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INTRODUÇÃO

NOÇÕES PROPEDÊUTICAS

Indispensável se torna partir dos conceitos fundamentais de IN-
TE RPRETAÇÃO para poder então ter subsídios suficientes à delimi-
tação específica da interpretação das normas constitucionais.

DESCOBRIR E FIXAR O SENTIDO VERDADEIRO DA RE-
GRA POSITIVA; E, LOGO DEPOIS, O RESPECTIVO ALCANCE,
SUA EXTENSÃO é tarefa indispensável à efetiva aplicação de uma
norma uma vez que as leis positivas são formulações gerais que fixam
regras, consolidam princípios, estabelecem normas, sem descer-a de-
talhes.
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Costuma-se denominar esta tarefa de DETERMINAR O SENTI-
DO E O ALCANCE DAS EXPRESSÕES DO DIREITO - INTERPRE-
T AÇÃO. A ciência que tem por objeto o estudo e sistematização dos
processos aplicáveis para determinar o sentido e alcance de uma dis-
posição legal consubstancia a HERMENt:UTICA.

Também parece-nos inequ ívoca a afirmação de que o método
sistemático de interpretação é que leva a efetiva fixação do alcance
e sentido da norma com menor margem de erro.

Seria, no nosso entender, uma verdadeira aberração pretender ex-
trair o sentido de uma disposição sem anal isá-Io em atenção à relação
que mantém com as demais disposições normativas; estirpando-a do
contexto legal.

Antes de interpretar qualquer norma jurídica há que estudar os
princípios informadores de todo o sistema normativo, de forma inclu-
sive a poder identificar com clareza qual o elemento ou elementos
aglutinadores que vem a imprimir ao sistema a harmonia indispensá-
vel a sua própria natureza.

INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS seria
um processo a exigir em primeiro lugar a determinaçãodo sentido da
própria expressão, ou seja:

1. Determinar, mediante a análise do texto integral e dos princí-
pios informadores de todo o sistema normativo em pauta, o sentido
e alcance da disposição específica.

2. Determinar o sentido e alcance dos comandos legais entendi-
dos como tais as previsõesemanadasda autoridade competente, fixan-
do hipótese mandamento e sanção com a finalidade de regulamentar
o comportamento humano na sociedade.

3. Determinar o sentido e alcance de disposições normativas que,
emanadas de um poder constituinte, versem matéria atinente à organi-
zação e estrutura do Estado, divisão de poderes, limitações ao exercí-
cio do poder, formas de governo, direitos e 'garantias individuais etc. .

Resumindo INTERPRETAR AS NORMAS CONSTITUCIONAIS
seria:, '

Fixar o sentido e alcancede um preceito material ou formalmente
constitucional partindo do estudo do sistemajurídico em que se insere,
buscando compreendê-Io não só pela anál ise literal do texto ou da bus-
ca da vontade do legislador, mas, especialmente,considerando-o como
elemento de um conjunto harmônico de normas coordenadas, em inter-
dependência metódica, embora fixado no seu lugar específico.

No entender de CARLOSMAXIMILIANO, "o hermeneuta eleva
o olhar, dos casos especiais para os princípios dirigentes a que eles se
acham submetidos; indaga-se, obedecendo a uma, não viola outra inqui-
re das conseqüênciaspossíveis de cada exegese isolada. Assim, contem-
plados do alto os fenômenos jur ídicos, melhor se verifica o sentido de
cada vocábulo, bem como se um dispositivodeve ser tomado na acep-
ção ampla, ou na estrita, como preceito comum, ou especial." (Herme-
nêutica e Aplicaçãodo Direito - pág.166- 73. Edição).




